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L Psicologia e lutas no Brasil
Posicionamentos científicos e ativistas de 
enfrentamento ao medo em tempos de ódio

AUTOR:  
Comissão de Direitos Humanos
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Quem tem medo? Quem tem ódio? Esses afetos fundamentam 
as relações humanas desde os níveis mais pessoais até a 

esfera pública. Estruturam relações entre indivíduos, grupos e a 
própria cultura. Em uma sociedade como a brasileira, cuja Histó-
ria está calcada no genocídio indígena, na escravização de povos 
africanos, nas migrações forçadas ou estimuladas por políticas 
de Estado, e na hegemonia do pensamento judaico-cristão sobre 
outras perspectivas acerca da diversidade sexual e de gênero, ter 
medo e/ou ódio são experiências constantes.

A Psicologia, como ciência-profissão socialmente compro-
missada, tem feito parte destas discussões, posicionando-se ao 
lado das pautas políticas em defesa da vida e dos direitos de todas 



as pessoas, por reconhecermos os diferentes marcadores sociais 
das diferenças, e com uma prática efetivamente interseccional, 
dado que articulamos, com os vários movimentos sociais, as lutas 
antimanicomial, antirracista, feminista, pela centralidade do tra-
balho como direito social estratégico para a garantia dos demais 
direitos, pela valorização da diversidade sexual e de gênero, inclu-
são das pessoas com deficiência, entre tantas outras.

Sim, a Psicologia brasileira tem posição, e responsabilidade. 
A pandemia da COVID-19, especialmente na atual conjuntura polí-
tica, reaviva esse enfrentamento, a necessidade de garantirmos os 
direitos conquistados desde a redemocratização e a necessidade 
de aprimoramento da democracia para que avancemos em termos 
de mobilidade social e institucional.

O isolamento físico dentro dos domicílios não tem, neces-
sariamente, impedido as relações sociais: a violência doméstica 
contra crianças, adolescentes, mulheres, LGBTIs, pessoas com de-
ficiência, idosos — em vários casos essas condições se entrecruzam 
e as violações se multiplicam — e outros grupos historicamente dis-
criminados prossegue. Devemos refletir e nos recusarmos a nos si-
lenciar sobre esse tema, propondo, principalmente, ações coletivas, 
por meio de redes de proteção e de comunicação comunitárias.

Ainda no contexto da pandemia do novo coronavírus, de-
nunciamos a exploração no trabalho que já existia e se aprofun-
da: que a redistribuição de renda possa ser compreendida como 
necessária para o fim da exploração do trabalho infantil, já que 
o Estado deve se responsabilizar pela garantia de direitos sociais 
básicos. Alertamos igualmente para a necessidade de cuidados 
em Saúde Mental também dos profissionais de saúde.

A resistência ao medo e ao ódio tem se dado pelo orgulho, 
que se contrapõe à vergonha, em todas as suas formas de impo-
sição ideológica. É preciso desnaturalizar a vergonha de ser parte 
de uma sexualidade e/ou identidade não hegemônica, mas tam-
bém faz-se necessário apontar a vergonha da discriminação con-
tra a população LGBTI+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 
Transexuais, Intersexo e outras orientações sexuais e identida-
des/expressões de gênero), em todas as suas formas sutis ou es-
cancaradas de expressão.

Aos cinquenta e um anos da Revolta de Stonewall, que fun-
dou o moderno movimento social LGBTI+ em 28 de junho de 1969, 
retomamos essa reflexão, que diz respeito não apenas à corporei-
dade e à ressignificação de si mesma/o, ela fala diretamente ao 
sentido da vida compartilhada, da promoção de felicidade para 
todos, da preservação de um Estado laico que garanta a livre ex-
pressão das opiniões, desde que não sejam discursos de ódio que 
tentam se disfarçar sob o manto da democracia. 
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Infâncias e vulnerabilidades à violência 
doméstica e à exploração do trabalho 
infantil em tempos de coronavírus

AUTORA:  
Silvia Renata Lordello

No mês de março de 2020, após ter sido 
decretada a pandemia da COVID-19, 

todo o Sistema de Garantia de Direitos en-
trou em sobressalto. As preocupações com 
os efeitos, que diferem muito a depender do 
grupo social, apontavam claramente para 
as iniquidades sociais já existentes, revela-
das com maior nitidez neste período. Toda 
a luta, que com trinta anos de ECA, busca 
sensibilizar a sociedade para que crianças 
e adolescentes sejam reconhecidos como 
sujeitos de direitos, se vê ameaçada. O Esta-
tuto da Criança e do Adolescente é um mar-
co legal inquestionável e intransigente na 
proteção aos direitos, mas ainda buscamos 
a sua exequibilidade na forma de ações que 

de fato se cumpram.  
A pandemia trouxe um novo cenário 

e, com ela, as recomendações irrefutáveis 
de que o distanciamento social seja uma das 
medidas mais eficazes para conter o contá-
gio. Mas o que isso significa para as crianças 
e adolescentes de nosso país? Que efeitos 
tais medidas terão sobre o trabalho infantil, 
tão combatido? E para as crianças e adoles-
centes inseridos em núcleos familiares vio-
lentos? Podemos ampliar a pergunta para 
outros contextos: e as crianças e adolescen-
tes que estão em acolhimento institucional, 
os da socioeducação em unidades de inter-
nação, os indígenas e os das comunidades e 
povos tradicionais? Com tanta diversidade 



de realidades, as medidas de isolamento po-
dem ser relativizadas pela fome e pela falta 
de acesso às condições mínimas de sobrevi-
vência. Nessa hora é preciso cuidar de quem 
cuida das crianças e adolescentes e oferecer 
suporte às famílias em condição de vulnera-
bilidade. As famílias vulneráveis apresen-
tam sobreposição de sofrimentos e é muito 
importante que sejam vistas pelo Estado em 
todos os sentidos, desde a garantia de uma 
renda básica a equipamentos sociais que 
acompanhem sua condição de saúde e de 
assistência. Como esse cenário já se encon-
trava precarizado antes da pandemia, com 
drásticos cortes orçamentários, a sensação 
é de excessiva preocupação neste momento. 

A violência já pode ser reconhecida 
em seus primeiros sinais, quando em uma 
sociedade adultocêntrica, pouco se preocu-
pa com a visão de crianças e adolescentes. 
O período da COVID-19 não foi exceção com 
relação à exclusão desse público na com-
preensão do cenário mundial. Os primei-
ros alarmes sobre a propagação do vírus se 
apresentaram com base em dados epide-
miológicos e ênfase na população de risco. 
Do dia para a noite, crianças e adolescentes 
viram suas rotinas absolutamente transfor-
madas, seus contatos sociais suprimidos, 
suas redes de apoio afastadas e seus des-
locamentos proibidos. Como se explicou à 
criança e ao adolescente esses fatos? Que 
informações obtiveram e de que forma? 
Em meio a tanta tensão, os adultos conse-
guiram ouvir suas angústias? Como lidar 
com um contexto em que há tantas adver-
sidades? Será que o espaço para tratar seus 
sentimentos e medos tem sido concedido? 
Embora já se tenha avançado na disponibili-
zação de materiais lúdicos e explicativos em 
linguagem adequada, será que as famílias 
os estão acessando? Será que a coletividade 
social percebeu que tudo o que está aconte-
cendo impacta intensamente as crianças e 
adolescentes e afeta consideravelmente seu 

desenvolvimento? 
No que tange à violência sexual, es-

ses riscos se intensificaram. Este ano cele-
bram-se os vinte anos do Plano Nacional de 
Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-
-Juvenil. É preciso reconhecer o esforço her-
cúleo de mobilização para o tema, envolven-
do uma infinidade de pessoas e instituições 
que, a partir desse documento histórico, 
dedicaram-se às campanhas, à elaboração 
e execução de políticas, às organizações 
em rede e visibilidade em todos os espaços, 
contando com toda a sociedade para que 
se torne parceira na concretização de seus 
eixos norteadores.   A COVID-19, entretanto, 
tem nos desafiado com novos contextos de 
ameaças à tão desejada proteção. A publica-
ção das recomendações do CONANDA para 
a proteção integral a crianças e adolescentes 
durante a pandemia do COVID-19 apresenta 
um conjunto de ações urgentes que são es-
senciais para a garantia dos direitos, afir-
mando que, durante tal situação de risco, 
deve-se intensificar a proteção integral de 
crianças e adolescentes.

Cabe aqui alertar para alguns agra-
vantes. Embora dados nacionais não te-
nham sido disponibilizados sobre o perío-
do de pandemia no Brasil, os resultados de 
2019 já apontam um cenário alarmante. 
Segundo a Ouvidoria Nacional de Direitos 
Humanos, crianças e adolescentes protago-
nizam 55 % das denúncias recebidas pelo 
Disque 100, sendo considerado o grupo que 
está em maior vulnerabilidade no país, jun-
tamente com os idosos. Paralelo a isso, veri-
ficou-se que, no mês de abril de 2020, houve 
uma queda de 19 % no número de notifica-
ções de suspeita de violência sexual contra 
crianças e adolescentes em comparação ao 
mesmo mês em 2019. Conhecendo-se a di-
nâmica do abuso sexual intrafamiliar, não é 
difícil hipotetizar que em lares onde a vio-
lência já era comum, o aumento do tempo de 
permanência em casa com possíveis ofen-
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sores favoreceu maior exposição ao risco. A 
impossibilidade de contato com os equipa-
mentos de proteção, como escola, serviços 
assistenciais e de saúde e outros contextos 
capacitados para a detecção dos sinais, es-
cuta especializada e providências é outro 
indicador preocupante neste momento de 
distanciamento social. 

Além do abuso, a exploração sexual é 
gravemente preocupante no panorama da 
COVID-19. Diante do trágico cenário para 
os já vulnerabilizados economicamente, as 
crianças e adolescentes são vítimas de adul-
tos que as exploram com fins comerciais. As 
trocas não são necessariamente dinheiro, 
mas podem representar acesso à comida ou 
bens de consumo necessários à subsistên-
cia pessoal ou familiar. Embora esse crime 
seja tipificado como a pior forma de trabalho 
infantil, ainda se vê naturalizado em nossa 
sociedade, que mostra pouco envolvimento 
com denúncias e mobilização. 

Pensando em todos esses desafios, 
uma carta aberta, reunindo entidades nacio-
nais de proteção, como a Rede ECPAT Brasil, o 
Comitê Nacional de Enfrentamento à Violên-
cia Sexual contra Crianças e Adolescentes e o 
CONANDA, foi publicada em abril de 2020, te-
cendo considerações relevantes para o Siste-
ma de Garantia de Direitos. Esse documento 
conjunto mostra a necessidade de se manter 
os fluxos do atendimento integral às crian-
ças e adolescentes em situação de violência 
sexual, respeitando-se o atendimento espe-
cializado, em rede, por profissionais capaci-
tados. A carta alerta sobre o aprimoramento 
do acesso, responsividade e o atendimento 
do Disque 100 e recomenda o estabelecimen-
to de protocolos para o acolhimento emer-
gencial nos casos em que os responsáveis 
infectados com COVID-19 sejam a única rede 
de proteção da criança e do adolescente. Ou-
tro ponto que exige esforço é que, ainda que 
seja teletrabalho seja indicado, programas 
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e serviços imprescindíveis devem manter a 
continuidade e acompanhamento dos casos, 
por meio de pactuação de fluxo mínimo e de 
utilização de outros recursos do Estado que 
resguardem suas funções garantistas. Nem 
todos os serviços podem ser online e quando 
houver demandas presenciais todas as medi-
das de cuidado e proteção devem ser tomadas. 

Ainda que o esforço coletivo das equi-
pes que compõem os diversos serviços pú-
blicos de atendimento às vítimas de abuso e 
exploração sexual seja notável, a redução dos 
orçamentos das políticas e o desinvestimento 
e retirada progressiva de recursos do Estado 
são visivelmente percebidos neste momento 
crítico. O Sistema Único de Saúde (SUS) mos-
tra sua total relevância para o enfrentamento 
da grave crise sanitária e o Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) apresenta essen-
cial colaboração para as repercussões psi-
cossociais desencadeadas pela pandemia. 
Ainda que mantenham seu funcionamento, 

tais sistemas escancaram a falta de insumos 
dos últimos anos, com a redução recursos fi-
nanceiros, humanos e gestão neoliberal que 
se rivaliza com seus princípios.

Diante disso, nossa responsabilidade 
aumenta, pois temos o importante papel de 
tornar essa luta pela proteção e garantia de 
direitos, uma luta coletiva, que não deixa 
ninguém de fora. Que possamos cobrar do 
Estado as políticas e os recursos. Que persi-
gamos de perto nossos ideais de erradicação 
do trabalho infantil, mesmo que sejam na-
turalizados por lideranças do próprio país. 
Que consigamos nos tornar defensores de 
uma infância e adolescência que tenham di-
reito a se desenvolverem plenamente. Não é 
uma bandeira, é uma exigência cidadã, que, 
com certeza, terá efeitos indesejáveis por 
nossa omissão e silêncio, mas será marcada 
por ganhos expressivos, caso nossa postura 
seja de modificar essa realidade com posi-
cionamentos e atitudes. 
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Orgulho LGBTI+:  
o movimento também é diverso

AUTORES:  
Jaqueline Gomes de Jesus e Toni Reis

Elegeu-se este mês como o do Orgulho 
LGBTI+ por ser um marco histórico na 

formação do moderno movimento de Lés-
bicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Tran-
sexuais, Intersexo e outras orientações 
sexuais e identidades/expressões de gêne-
ro  – LGBTI+ (REIS, 2018), definido pela Re-
volta ocorrida em 28 de junho de 1969 no 
Bar Stonewall, na Cidade de Nova Iorque, 
Estados Unidos da América.

Quando se pensa nesse movimento 
social organizado, aqueles mais distantes 
dele, até mesmo pessoas que se identificam 
como LGBTI+, tendem a imaginá-lo como 
uma organização de pensamento único, na 
qual os seus diversos atores e atrizes defen-
dem as mesmas ideias, vivem nos mesmos 
lugares e agem de maneira semelhante. 
Nada mais diferente da realidade!

Nós somos, mais que um, vários mo-
vimentos, ocupando variados espaços e pa-
peis e por vezes extremamente diversos em 
nossos pontos de vista, ações, estratégias e 
táticas, tendo em comum a compreensão de 
que precisamos lutar pela defesa dos gru-
pos historicamente discriminados por sua 
orientação sexual e/ou identidade de gênero.

Entretanto, como lutar? Contar com 
quais parcerias? Atuar em quais campos? 
Não há consenso nem mesmo quanto às 
estratégias, o que não é demérito, mas re-
conhecimento de que o fato de sermos LGB-
TI+ não nos obriga a pensar, sentir e viver 
a realidade das mesmas formas. Eis uma 
riqueza que nos possibilita abrir diferentes 
caminhos, ante a uma realidade ainda di-
fícil, por mais avanços que tenhamos con-
quistado desde meados do século XX.

Para avançar com a conquista da ci-
dadania plena das pessoas LGBTI+ é preci-
so também ter uma abordagem organizada 
e ampla. Apesar dos avanços já alcançados, 
ainda há muito a superar. Exemplos marcan-
tes se encontram na educação, por exemplo, 
que se constitui em um ambiente infernal 
para muitos/as estudantes adolescentes e 
jovens LGBTI+. Pesquisa nacional de 2015 
mostrou que 60 % se sentiam inseguros/as, 
73 % foram agredidos/as verbalmente e 36 % 
foram agredidos/as fisicamente na escola no 
último ano por serem LGBTI+ (ABGLT, 2016). 
Ou então vejamos outro estudo de 2011, e o 
depoimento de um/a professor/a sobre a si-
tuação de uma estudante adolescente trans: 
“O rapaz vinha vestido de mulher pra escola 
à noite, ele morreu. [...] Morreu, ele suicidou. 
Pelas consequências, o fato de não ser aceito 



na sociedade, provavelmente não foi aceito 
na escola, não foi aceito na família, não foi 
aceito em lugar nenhum” (REIS, 2015).

Nossos opositores de modo geral são 
mais organizados em torno de temas focados, 
incluindo a negação da igualdade de direitos 
da nossa comunidade. Inclusive se utilizam 
de fake news para mobilizar a opinião públi-
ca contra nós, a exemplo da falácia da “ideo-
logia de gênero” (REIS & EGGERT, 2017). É 
preciso resistir de forma ampla, organizando 
e agregando o que cada uma das múltiplas e 
diversas facetas da nossa comunidade possa 
contribuir para fortalecer a nossa militância 
e o nosso ativismo, incluindo o intelectual, 
cada qual de sua forma, incidindo nas mais 
diversas áreas e produzindo um efeito cas-
cata progressista (BENTO & FÉLIX-SILVA, 
2015; SEFFNER & CAETANO, 2015; COLLING, 
2016). Ações de advocacy junto às/aos toma-
doras/es de decisões que afetam o exercício 
pleno da nossa cidadania têm se demonstra-
do essenciais neste processo.

Há outros movimentos que também 
são alvo desta mesma oposição organizada, 
as mulheres e seus movimentos que lutam 
pela efetiva igualdade entre os gêneros e pela 
autonomia das mulheres; A população ne-
gra e seus movimentos organizados. Tendo 
os mesmos opositores, além de comungar 
identidades que se interseccionam, podemos 
identificar pontos que nos unem e formar par-
cerias para fortalecer em conjunto nossas re-
sistências ao obscurantismo e ao retrocesso.

Uma parceira importante de longa 
data da comunidade LGBTI+ é o próprio 
Conselho Federal de Psicologia (CFP). Pauta-
do pela ciência e por uma visão humanista 
e democrática, em 1999 o CFP estabeleceu, 
por meio da Resolução n.º 001 de 22 de mar-
ço, normas de conduta profissional da cate-
goria, em resposta a tentativas de praticar a 
chamada “cura” do que a Organização Mun-
dial da Saúde não considera doença desde 
1990: a homossexualidade. Acompanhando 

os avanços no reconhecimento dos direitos 
das pessoas trans, em 2017 o CFP tomou 
providências oficiais para o reconhecimen-
to do nome social de psicólogas/os trans e, 
em 2018, determinou normas de conduta 
profissional da categoria em relação ao aten-
dimento a clientes trans, por meio da Reso-
lução n.º 001 de 28 de janeiro.

Ao longo de sua história o movimen-
to LGBTI+ demonstrou que não se intimida 
ante ao autoritarismo e ao discurso único 
(GREEN, CAETANO, FERNANDES & QUINA-
LHA, 2018). Descobriu-se a si mesmo e se 
pluralizou, reconheceu a sua própria diversi-
dade, e tem a tradição de nomeá-la, desafian-
do os rótulos e visões reducionistas impostos 
pela sociedade: de movimento gay se en-
tendeu também lésbico, travesti, bissexual, 
transexual, intersexo, assexual, não-binário, 
e por aí e além vai... Não conseguindo, por ve-
zes, acompanhar a criatividade do seu povo, 
que a todo momento cria novos nomes, como 
queer, pansexual, algumas vezes se referin-
do a novas formas de compreender antigas 
experiências do humano, outras vezes ape-
nas renomeando as mesmas experiências, 
a fim de enfrentar os estereótipos impostos 
pelos que primeiramente os nomearam.

Dar o nome é algo que os movimentos 
sociais LGBTI+ sabem fazer muito bem. Po-
rém, mesmo que tenhamos muitos nomes 
de destaque em nossas fileiras, eles comu-
mente são invisibilizados, por homofobia, 
gayfobia, lesbofobia, bifobia, transfobia, 
intersexofobia... preconceito e discrimina-
ção, enfim… (CAETANO, RODRIGUES, NAS-
CIMENTO & GOULART, 2018). Por racismo 
também, porque a diversidade sexual e de 
gênero também é uma diversidade étnico-
-racial, entre tantas outras!

Tamanha multiplicidade tem-se ex-
pressado, objetivamente, por meio da forma-
ção de mais de uma entidade de represen-
tação nacional e centenas de Organizações 
Não-Governamentais regionais e locais, que 
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buscam ampliar a representatividade des-
sa complexa população que representamos, 
reunida em torno de pautas de direitos fun-
damentais, civis, sociais e políticos, muito 
mais do que por consensos identitários e 
ideológicos, os quais é mais comum que não 
existam. Somos democráticos por definição.

Militamos primeiramente nas ruas, 
entretanto nos engajamos, igualmente, 

nas instituições públicas e mesmo nas 
empresas privadas, coletivamente, trans-
formando relações perniciosas que ten-
dem a apagar nossas ricas existências, por 
diversos caminhos, educando a sociedade 
(JESUS, 2015). Repetimos: estamos em to-
dos os lugares, e se não estamos, lutamos 
para ocupá-los e lá resistir! Afinal, somos 
todos/as diversos/as. 
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Não se pode falar do mês do Orgulho 
LGBTI+ sem considerar a luta incansá-

vel das pessoas trans, levada à frente, histo-
ricamente, pelas travestis! Marcamos com 
sangue, suor e lágrimas nossa caminhada 
neste país ao longo dos séculos, resistía-
mos muito antes de o moderno movimento 
social tomar forma, éramos perseguidas e 
criminalizadas em nossa liberdade de ser 
quem somos desde que a Inquisição pri-
meiro pôs os pés no Brasil, perseguindo a 
negra Xica Manicongo (JESUS, 2019).

Nunca tivemos um armário para nos 
esconder. Sempre tivemos de encarar uma 
sociedade que, hipocritamente, deseja os 
nossos corpos, obrigando-nos à prostitui-
ção, ao mesmo tempo em que nos expulsa 
das escolas, do trabalho formal e nos mata, 
no final, erguendo, vergonhosamente, o 
troféu de nação que mais assassina os cor-
pos das pessoas trans no mundo, especial-
mente as travestis e mulheres trans (BENE-
VIDES & NOGUEIRA, 2020).

Relatos de tentativas de aniquila-
mento das subjetividades LGBTIs coletados 
pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP) 
demonstram como a violência transfóbica 
perpassa, com perversa naturalidade, as re-
lações familiares, produzindo adoecimento 
psíquico das pessoas trans. Eis o relato de 
uma mulher trans sobre a sua infância:

O medo, às vezes, comigo mesma, 

eu sentia a rejeição das pessoas, a 

humilhação de não poder contar 

nada em casa, porque se fosse con-

tar alguma coisa em casa eu ia ouvir 

muito mais ainda, porque eu já não 

tinha apoio. Foi terrível, era isso que 

me fazia perder o sono, a minha agi-

tação, precisava de apoio. Foi terrí-

vel nessa época porque eu não tinha 

apoio de ninguém, só da minha mãe. 

Meus irmãos me recriminavam. Eram 

ameaças, ameaças terríveis que eu 

sofria, foi quando eu falei: “Eu vou 

enlouquecer.”. (CFP, 2019).

Apesar de tantas violações, resistimos. 
Do trabalho sexual cultivamos a nossa dig-
nidade, criamos nossas casas, filhos e famí-
lias. Criamos a nossa própria Cultura e Lín-
gua, o Pajubá. Enfrentamos a violência e a 
exploração policial, mesmo que precisando 
passar a navalha na carne ou esconder a gi-
lete sob a língua, para que não sejamos rou-
badas, violentadas ou mortas impunemente, 

Orgulho LGBTI+: a hora e 
a vez das transvestigêneres1
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1 Termo criado pela co-deputada Érika Hilton (PSOL/SP) e pela militante carioca Indiana-
re Siqueira para se referir ao conjunto das pessoas travestis, homens e mulheres trans e 
não-binárias, fazendo uso de linguagem inclusiva: “e”.
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tantas vezes nas mãos de quem deveria nos 
proteger, dentro dos aparelhos do Estado, 
nas escolas, como já foi posto, não apenas 
contra estudantes, mas também professo-
res. Ao mapear situações de transfobia no 
ambiente escolar, Cantelli e Nogueira (2018) 
identificaram, igualmente estratégias de re-
sistência de docentes trans a tentativas sis-
temáticas de subalternização e exclusão de 
seu pensamento e de seus corpos.

Quando a Revolta de Stonewall come-
çou, nossos corpos eram os que estavam à 
frente (com nomes como Marsha P. Johnson e 
Sylvia Rivera), ao lado das mulheres cis (que 
não são trans) lésbicas, como Stormé DeLar-
verie, levando “porrada” e bala (MEDINA, 
2019). Porém, negando o nosso protagonis-
mo, ocorreu um apagamento sistemático de 
nossa participação no movimento LGBTI+. 
Os gays cis, principalmente brancos, como 
costumavam fazer com as companheiras cis 
lésbicas, dentro de uma perspectiva mascu-
linista, constantemente se colocaram como 
nossos líderes, queriam nos “ensinar” como 
falar, o que fazer, e falavam por nós.

Relatos como o deste homem trans 
demonstram o mecanismo de autoproteção 
egocentrada, profundamente consolidado 
na formação pessoal de muitos sujeitos, que 
explica parte desse problema no contexto 
social mais amplo:

A gente não é muito próximo, porque 

até quando eu falava que ele (irmão) 

era gay, ele se revoltava e me batia, 

dentro de casa. Ele é um ano mais 

novo que eu, mas tem um 1,80 m, é 

forte. Ele só se assumiu mesmo depois 

dos 18. Enquanto isso ele me batia 

porque ele queria se fazer o homem 

lá em casa, que não era o gay que eu 

dizia que ele era realmente. Então, ele 

queria que só eu sofresse (CFP, 2019).

Para enfrentar esse apagamento, a 

nossa revolta também se voltou para den-
tro do movimento! As pessoas trans exigem: 
Basta de sermos silenciadas! Travestis, ho-
mens e mulheres trans, pessoas não-biná-
rias podem falar e escrever por si mesmos, 
não precisam pedir permissão!

As mudanças estão em curso há al-
gum tempo, nossas vozes têm feito diferen-
ça, ocupamos, após décadas, a presidência 
da maior associação de defesa dos direitos 
da população LGBTI+ no Brasil. Temos dia-
logado com todos os movimentos sociais, 
especialmente os de mulheres e feministas: 
adotamos olhares e práticas transfeminis-
tas contra posições que tentam manter os 
homens como os únicos pensadores e líde-
res possíveis (JESUS, 2014).

O CFP tem sido um parceiro constante 
da população trans brasileira, desde seu en-
gajamento na campanha pela despatologiza-
ção das identidades trans, mantida por um 
sítio virtual desde 2015,2 o reconhecimento 
do nome social das psicólogas/os trans e a 
determinação de normas de conduta profis-
sional inclusiva no atendimento a pessoas 
trans (Resolução nº 001/2018), a qual foi 
alvo de ações contrárias cujos argumentos 
se pautavam por uma falaciosa concepção 
da liberdade de expressão, que encobria, de 
fato, ódio transfóbico (CAVALCANTI, CAR-
VALHO & BICALHO, 2018).

Vale ressaltar que não é de hoje que psi-
cólogas/os trans têm produzido conhecimen-
to e ocupado posições como conselheiras/os 
em diferentes Conselhos Regionais de Psico-
logia. o que destaca o nosso protagonismo, 
não apenas como usuárias/os dos serviços 
psicológicos, mas também como produtoras/
es de conhecimento científico e profissional.

Porém, a caminhada ainda é longa 
para que sejamos efetivamente respeita-
das/os, em nossa diversidade de corpos e 
de pensamento. Precisamos que as pessoas 
cis, incluindo as gays, lésbicas e bissexuais, 
reconheçam o nosso lugar de fala e repre-
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sentatividade. Que parem de nos reduzir a 
estereótipos, que nos ouçam, que nos leiam, 
que nos empreguem, que convivam conos-
co, que marchem ao nosso lado.

Nós, pessoas trans, abrimos o cami-
nho. Agora, como pioneiras que sempre 
fomos antes de qualquer teorização, convi-
damos a sociedade brasileira a nos seguir 
e se trans-formar. Evocamos o compromis-

so ético assumido pela Psicologia brasilei-
ra para com a população transvestigênere 
(SOUSA, AMARAL & SANTOS, 2019), a fim 
de que as/os psicólogas/os marchem ao 
nosso lado e se sintam representadas/os 
em nossa liderança intelectual e política, 
assim como fazemos quando outres com-
panheires — usando aqui linguagem inclu-
siva — ocupam este lugar. 
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Controvérsias entre a política sobre drogas e pessoas 
LGBTI+ no contexto das comunidades terapêuticas
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Entre políticas públicas brasileiras que 
preconizam cuidado a política sobre 

drogas é sem dúvida uma das mais abertas 
a múltiplos usos. Reflete-se nesse campo a 
polissemia que atravessa a questão do ma-
nejo de substâncias consideradas ilícitas no 
Brasil, bem como as distintas perspectivas 
para pensar sobre usos abusivos tanto de 
substâncias ilícitas quanto lícitas. Há aqui, 
portanto, um conjunto de polemizações que 
produzem disputas nos sentidos e geram 
posições práticas diante dessa política. Fou-

cault (2010), aponta como a polêmica é uma 
forma de minar o debate, posto que assume 
uma forma de composição do discurso in-
compatível com a possibilidade do diálogo.

Ao iniciarmos a reflexão sobre a inter-
locução de três grandes campos: Política So-
bre Drogas, comunidades terapêuticas (CTs) 
e pessoas LGBTI+, importa-nos destacar 
como a “polêmica” é muitas vezes acionada 
de modo a produzir certas verdades ancora-
das em ideias preconcebidas e cerradas em 
si mesmas tanto sobre pessoas usuárias de 
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drogas quanto sobre pessoas LGBTI+. Es-
tas ideias, reforçam certa noção de pericu-
losidade à ambos os grupos, por um lado, 
observamos o consumo de drogas ser sele-
tivamente entendido como caso de polícia 
ou de Segurança Pública,   por outro lado, 
as subjetividades LGBTI+   são entendidas 
como formas erradas de existir, passíveis 
de correção e/ou aniquilamento.

Refletir sobre os atravessamentos 
densos que perpassam as formas como 
por vezes  a diferença LGBTI+ é percebida 
no contexto das comunidades terapêuti-
cas, nos ajuda a traçar um breve panora-
ma de debates sobre as políticas de saúde 
mental pertencentes à rede de atenção 
psicossocial (RAPS), bem como a colocar 
em análise marcadores políticos que, in-
clusive, tentam desmontar a lógica de fun-
cionamento da RAPS, ferindo princípios 
básicos como o cuidado territorializado, 
através do acionamento de redes e em li-
berdade. Este breve cenário será apresen-
tado nos três tópicos a seguir.

O MITO DA COMUNIDADE 
SEM TERRITÓRIO

Em abril de 2019, após anos de pro-
cesso de mobilização de usuários(as), fami-
liares e trabalhadores(as) da saúde mental, 
fomos surpreendidos(as) com o Decreto n.° 
9.761/2019 que institui a Nova Política Na-
cional Sobre Drogas (PNAD), aprovada pelo 
governo federal, que marca a instituição 
da adoção da abstinência como abordagem 
preferencial. Além disso, nesse mesmo de-
creto, foi atribuído um maior incentivo às 
comunidades terapêuticas. Esse estímulo 
às CTs, no entanto, não foi uma total novi-
dade, visto que em 2018, no então governo 
Michel Temer, assistimos a uma amplia-
ção de vagas nessas instituições em detri-
mento de outros equipamentos da Rede de 
Atenção Psicossocial (RAPS).

Em maio deste ano de 2020, o minis-

tério da cidadania publicou a portaria n.º 
69, em que consta a nota técnica n.º 13/2020 
— que traz recomendações gerais para a 
garantia de proteção social à população em 
situação de rua, inclusive imigrantes, no 
contexto da pandemia do novo coronavírus 
(covid-19) (BRASIL, 2020) —, para regula-
mentar a articulação e orientar os Estados 
e Municípios, respectivamente, a fortale-
cerem o trabalho das CTs neste período de 
pandemia de covid-19. Essa articulação, se-
gundo esse regulamento técnico-jurídico, 
seria junto aos Centros de Referência em 
Assistência Social (CRAS) e os Centros de 
Referência Especializadas em Assistência 
Social (CREAS). Entre as orientações dessa 
normativa, está o fluxo de encaminhamento 
para as comunidades terapêuticas de pes-
soas em situação de rua que fazem uso pro-
blemático de álcool, crack e outras drogas.

As CTs são instituições privadas em 
que, muitas vezes, impõe-se uma deter-
minada religião como a forma principal 
de tratamento, independente de qual seja 
a crença da pessoa que ingressa na insti-
tuição. Além disso, a maioria delas possui 
um programa de tratamento com regras 
rígidas e atividades obrigatórias, bem 
como visitas familiares restritas e contato 
externo inexistente, inclusive de ativida-
des profissionais e escolares (FOSSI; GUA-
RESCHI, 2015). Por suas medidas restriti-
vas, asilares e de histórico de violação de 
direitos humanos (CFP, 2018), as CTs estão 
na contramão dos princípios norteadores 
da reforma psiquiátrica além de servirem 
a uma política proibicionista alinhada à ló-
gica religiosa de moralização dos corpos.

Muito embora essas instituições se 
categorizem como Serviços Residenciais 
de Caráter Transitório, a qual teriam como 
perspectiva a internação voluntária, no 
“Relatório de Inspeção Nacional em Co-
munidades Terapêuticas”, realizado em 
2017 pelo Conselho Federal de Psicologia 
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(CFP, 2018), foi observado além dessas 
características asilares, internações in-
voluntárias e compulsórias com ausência 
de laudo médico e de comunicado ao Mi-
nistério Público, exploração do trabalho 
como ferramenta de disciplina, além de   
sanções e indícios de tortura, a partir de 
contenções físicas, mecânicas ou quími-
cas que extrapolam os protocolos.

Prática recorrente que estimula o 
modelo asilar é o deslocamento de pessoas 
para instituições como essas sob a ale-
gação de que desse modo a “tentação” da 
recaída é amenizada. Contudo, desconsi-
dera-se que a ruptura brusca dos vínculos 
afetivos e territoriais promove níveis de 
vulnerabilização que expõem as pessoas 
deslocadas, inclusive de Estado, a depen-
dência absoluta da instituição religiosa. 
Não são raros os casos de pessoas que, por 
descumprirem regras de convivência e/ou 
produtividade, são postas em situação de 

rua em cidades completamente desconhe-
cidas, o que agrava em muito as circuns-
tâncias do estar em situação de rua. 

Diferentemente das CTs, a lógica de 
funcionamento em redes interinstitucio-
nais e intersetoriais se possibilita a partir da 
inserção em territórios que ofereçam dife-
rentes serviços das redes SUS, SUAS, entre 
outras, e pensando em especial na popula-
ção mais vulnerabilizada pelo uso de subs-
tâncias ilícitas e sujeita a marginalização e 
criminalização (como pessoas usuárias de 
crack, por exemplo), diferentes dispositivos 
são centrais, como o Centro de Atenção Psi-
cossocial para Álcool e Drogas (CAPSad), 
o Centro de Referências Especializado de 
Assistência Social (CREAS), o Centro de Re-
ferência Especializado em Situação de Rua 
(CENTRO POP), as Unidades de Saúde da 
Família e Serviços Ambulatoriais de acesso 
fácil. Promover a retirada do sujeito do ter-
ritório produz como efeito colateral o isola-
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mento de toda essa rede socioassistencial 
e de saúde que se faz fundamental para as 
demandas das pessoas que fazem uso abu-
sivo de determinadas substâncias, como o 
crack. A perspectiva que entende o isola-
mento como central no cuidado ao consu-
mo desorganizado de substâncias pauta-se 
numa perspectiva que, de um modo sim-
plista, entende a substância em si como o 
grande problema, desconsiderando fatores 
complexos que intensificam o uso destas 
substâncias na medida em que promo-
vem vulnerabilizações do sujeito usuários.

Deslocar a percepção da droga para 
os complexos atravessamentos que se im-
bricam com o uso, produz uma perigosa 
redução moralizante que entende que a 
substância é má e, portanto, contra ela 
devemos promover uma guerra. Descon-
sidera-se, contudo, que a guerra às dro-
gas é sempre contra as pessoas usuárias 
de drogas (especialmente as que mantêm 
um uso desorganizado). Nesse perver-
so jogo que produz uma disputa entre os 
campos da saúde e da segurança pública, 
a guerra necessariamente produz mor-
tes. São guerras inesgotáveis!

VÍCIO, MORAL E  
PUNIÇÃO CORRETIVA

Certa junção de perspectivas pode 
ser percebida quando, ao desconsiderar 
uma gama de construções do campo da 
saúde coletiva, instituições tidas como de 
saúde adotam um discurso religioso como 
elemento fundante de suas práticas. A no-
ção de pecado se atualiza e assume caráter 
regulatório do consumo (ou não) de deter-
minadas substâncias, ou mais especifi-
camente, daquelas consideradas ilícitas. 
Como efeito, a culpa torna-se elemento 
agenciador das relações institucionais e 
sua produção seria o mecanismo que ga-
rantiria o sucesso do “tratamento”.   Pode-
mos pensar numa dupla operacionalização 

do pecado quando a pessoa levada à in-
ternação em comunidades terapêuticas é 
também uma pessoa LGBTI+, o que, quan-
do visto sob lentes de um fundamentalismo 
religioso, se configura como elemento a ser 
corrigido também como se fora um vício. 
Visto por perspectivas moralizantes, vício 
se aplica não só ao uso abusivo de substân-
cias, mas a qualquer prática que não cor-
responda ao rol de expectativas dos câno-
nes religiosos em questão. Tratamento do 
vício pode assumir, portanto, um pernicio-
so jogo discursivo que abre uma margem 
ideológica para tentativas de reorientação 
de gênero e sexualidade.

As práticas de violência contra pes-
soas LGBTI+ nessas instituições se dão em 
diversos aspectos e muitas vezes fantasia-
das por meio do discurso falacioso sobre 
respeito. As identidades sexuais, muitas 
vezes, inclusive, são vistas tão somente 
como uma opção que pode ser passível de 
mudança direcionada ao modelo cishete-
ronormativo. De acordo com o Relatório da 
Inspeção Nacional em Comunidades Tera-
pêuticas (CFP, 2018), em grande parte das 
CTs, as identidades sexuais são associa-
das ao “pecado”, acontecendo ainda práti-
cas deliberadas e admitidas, na inspeção, 
de “reversão sexual”.  Promove-se muitas 
vezes, inclusive, um discurso de cura e 
redenção que associa o consumo desor-
ganizado de substâncias com o fato de 
ser LGBTI+, promovendo tratamentos que 
passam também pela readequação do gê-
nero imposto (quando mulheres trans são 
obrigadas a raspar os cabelos e usar rou-
pas masculinas, por exemplo, ou quando 
são colocadas em alas masculinas) e a ani-
quilação do desejo não cisheterossexual.

POLÍTICAS DE CUIDADO  
INTEGRAL, CAPTURAS MANICOMIAIS 
E O SISTEMA CONSELHOS

As disputas complexas que atraves-
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sam a política sobre drogas no Brasil po-
dem ser percebidas inclusive desde os tí-
tulos dos principais espaços organizadores 
desta política. Não raro o Conselho Nacio-
nal de Políticas sobre Drogas, instituído em 
2008, ainda hoje ser chamado pela antiga 
sigla CONAD, composição de palavras usa-
das em suas origens, em 1998, quando foi 
pensado como um Conselho Nacional Anti 
Drogas. Contudo, apesar da sigla, a mudan-
ça do nome de um conselho Anti drogas 
para um conselho de Políticas Sobre drogas 
aponta para uma mudança epistemológica 
que possibilita inclusive que a redução de 
danos seja a principal perspectiva de tra-
balho adotada pelos Centros de Atenção 
Psicossocial  e pela necessária reorganiza-
ção do acolhimento da pessoa em uso abu-
sivo nas redes integrais de saúde e assis-
tência social. Contudo, em 2019, o decreto 
presidencial n.º 9.926/2019 (BRASIL, 2019) 
reorganizou a composição do Conselho Na-
cional de Política sobre Drogas e excluiu a 
sociedade civil organizada e os conselhos 
de classe em geral de sua composição. As-
sim, o Conselho Federal de Psicologia, atra-
vés deste decreto deixou de ser integrante 
do principal espaço de discussão e controle 
social das políticas sobre drogas no país.

Tais propostas têm como objetivo 
cristalizar as políticas sobre drogas em 
perspectivas manicomiais alicerçadas pela 
moral religiosa fundamentalista, de modo 
a fazer com que as comunidades terapêuti-

cas sejam entendidas como equipamentos 
de saúde e, com isso, passem a receber di-
retamente recursos destinados à RAPS.

Precisamos nos atentar aos violen-
tos jogos de poder que usam do discurso 
de um suposto cuidado com a temática 
das drogas, para promover recapturas 
em modos de existências pautados pela 
impossibilidade da diferença. Se aposta-
mos em modelos de atenção psicossocial 
que promovam liberdade e emancipação 
do sujeito e se entendemos que a vivência 
LGBTI+ deve ser respeitada em sua singu-
laridade e protegida do conjunto de viola-
ções que configuram o Brasil como o país 
que mais mata pessoas LGBTI+ no mundo, 
a possibilidade de funcionamento das co-
munidades terapêuticas como espaços de 
privação de liberdade e produção de vio-
lências institucionais e psicológicas con-
tra pessoas LGBTI+ é algo urgente de ser 
denunciado e continuamente fiscalizado.

Comunidade, palavra muito cara 
para pessoas LGBTI+, se caracteriza justa-
mente pelo acolhimento na diferença, pela 
composição de multiplicidade e pela dinâ-
mica emancipatória, nunca pela correção 
normativa e produção de violações diver-
sas. Vendo desde a perspectiva das pessoas 
LGBTI+ compulsoriamente internadas, as 
instituições religiosas que se produzem 
desde certo debate sobre drogas muito 
mais se assemelham aos velhos manicô-
mios do que a uma comunidade de fato. 
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As lutas antimanicomial, antiproibicionista e LGBT 
têm em comum a luta pela liberdade, pela democracia 
e pela emancipação dos sujeitos-cidadãos, esses que 
são considerados pelo Estado genocida e sua política 
de morte, como corpos descartáveis, vidas precárias, 
abjetos. A lógica que estrutura as políticas e os siste-
mas manicomial, proibicionista e LGBTfóbico é a mes-
ma, pautado na violação de direitos, na violência, na 
exclusão e morte. Um exemplo interseccional é quan-
do analisamos atualmente as ditas novas políticas de 
saúde mental e drogas e a frágil política pública LGBT. 
O Estado brasileiro privilegia e financia as interna-
ções, muitas forçadas, em detrimento do cuidado em 
liberdade e da estratégia de redução de danos, essas 
operadas pelos centros de atenção psicossocial, junto 
aos sujeitos em sofrimento psíquico e que fazem uso 
prejudicial de drogas, ou para as comunidades tera-
pêuticas, geridas por matrizes religiosas, que impõe a 
“cura gay” ou no enclausuramento dos hospitais psi-
quiátricos. Nesses espaços, a regra é o aniquilamento 
dos sujeitos e suas subjetividades, desejos e singulari-
dades, orientações sexuais e identidades de gênero são 
normalizadas pela cisheternormatividade, todas as 
diferenças são subalternizadas à uma biopolítica do 
ódio e da morte, pelo racismo de Estado. Portanto, vi-
das LGBT, negras, loucas e drogadas importam.
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A deficiência é o único marcador social da 
diferença que está presente em qualquer ida-
de, raça/etnia, classe social, região, religião, 
orientação sexual e identidade de gênero. 
Como grupos sociais as pessoas LGBTI e pes-
soas com deficiência têm muitos pontos em 
comum, mas eu destacaria dois: as lutas pela 
despatologização de seus corpos e subjetivida-
des; e as lutas pelos direitos sexuais e reprodu-
tivos, com destaque para o direito a viver a se-
xualidade da forma que lhes convier, o direito 
ao casamento e à constituição de famílias. As 
motivações para a negação desses direitos es-
tão relacionadas à lesbo/homo/bi/transfobia 
no caso das pessoas LGBTI; e ao capacitismo 
no caso das pessoas com deficiência. Agora, 
se a pessoa for LGBTI e possuir deficiência, 
há um “caldo de opressões” por LGBTfobia e 
capacitismo. Eu sou uma surda lésbica. Não 
escrevo surda “e” lésbica para não dar a im-
pressão de “entidades corporais” separadas e 
poder, de acordo com o pensamento de Audre 
Lorde sobre a necessidade de combatermos 
hierarquias de opressão, afirmar a deficiên-
cia como uma questão LGBTI porque tam-
bém temos LGBTI com deficiência entre nós.

ANAHÍ GUEDES 
DE MELLO
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Quando falamos da população LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis 
e Transexuais) em situação de migração ou refúgio na crise das fronteiras 
temos que pensar sobre um êxodo somado às violências. O tema das migra-
ções e refugiados é cada vez mais presente no campo da política contempo-
rânea. A mobilidade humana, cruzar fronteiras por diversos motivos é um 
anseio do ser humano em diversas partes do globo, mas discutir as migra-
ções por motivos sexuais pouco vem sendo discutido. As migrações forçadas 
no qual os e as pessoas transexuais estão inseridas têm causas de suas vul-
nerabilidades e condição de gênero. Quando falamos de vulnerabilidades e 
o adoecimento psico/social na fronteira não se catalisou o quantitativo da 
população LGBT que cruza os países. É necessário um olhar franco, amplo 
e cuidadoso para não culpabilizar a prostituição como sendo o causador 
do crime de tráfico de pessoas. A população “LGBT” é invisível para a rede 
de atendimento na fronteira. Muitas vezes o conceito do tráfico de pessoas 
passa a ser compreendido por uma concepção moral, como se fosse um mal 
necessário, uma alternativa única a essas pessoas. Urge a necessidade de 
pensar o trabalho e a empregabilidade trans, sem estereotipar esses seres 
na marginalidade ou em corpos produzidos para prostituição. Precisamos 
fazer um enfrentamento que possa dar frutos de encaminhamento às insti-
tuições educativas e principalmente à assistência e à saúde/educação. Aqui 
entra o poder do atendimento humanizado e a escuta qualificada. O gêne-
ro só é mais uma forma de permitir que cada ser humano se expressa no 
mundo da maneira “masculino-feminina”. Enquanto não conseguirmos a 
façanha que o gênero possa ser a expressão dos seres; vão ocorrer muitas 
dores físicas e emocionais, o que tem consequência direta sobre a baixa 
qualidade e expectativa de vida das pessoas.
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Exemplos são a retirada das discussões sobre gê-
nero e sexualidade dos parâmetros curriculares, 
a desarticulação de conselhos LGBT nos níveis fe-
deral, estadual e municipal, bem como a manu-
tenção e legitimação de discursos discriminató-
rios nos espaços políticos, midiáticos e religiosos. 
Quando consideramos recortes relacionados à 
juventude e ao envelhecimento, é necessário con-
siderar que a juventude LGBT brasileira, princi-
palmente se considerarmos o recorte racial e de 
classe social, sofre os impactos mais intensos dos 
processos de precarização do trabalho, de flexi-
bilização das leis trabalhistas, da informalida-
de e da uberização. A dificuldade de efetivar um 
projeto de vida que inclua a adequada inserção 
no mercado de trabalho e o desenvolvimento pro-
fissional é mais intensa no/a jovem LGBTI. A pre-
sença de políticas afirmativas e inclusivas poderia 
minimizar essa situação, bem como campanhas 
de visibilidade e incentivo ao primeiro emprego 
para jovens LGBTI. Já a população idosa brasi-
leira, em crescente ascensão, encontra pouca efe-
tivação nas políticas públicas dirigidas às suas 
necessidades específicas. As pessoas LGBT idosas 
têm sua vulnerabilidade acentuada partir de si-
tuações de solidão, abandono e maus-tratos. Um 
de nossos desafios é o reconhecimento das vidas de 
idosos LGBTIs nos espaços das Instituições de Lon-
ga Permanência para Idosos (ILPIs).

SANDRA ELENA  
SPOSITO
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O enfrentamento à LGBTfobia pressupõe edu-
cação para respeito à diversidade sexual e de 
gênero, políticas públicas de proteção e cui-
dado, e legislação mais rigorosa e ação efetiva 
no enfrentamento das violências presentes nos 
espaços sociais, midiáticos e religiosos. Vive-
mos uma conjuntura política desfavorável ao 
avanço no enfrentamento da LGBTfobia, pois 
as estratégias já adotadas no Brasil, ainda 
que insuficientes, estão sendo desmanteladas. 


